
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 951.475 - RS (2016/0184600-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : JOSE UILSON RODRIGUES DE MIRANDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO TIRADO CONTRA A 
INADMISSÃO DO APELO RARO. PRAZO RECURSAL DE CINCO DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Tratando-se de agravo contra decisão que negou 
seguimento a recurso especial criminal, o prazo para a sua interposição é 
de 5 (cinco) dias, de acordo com o art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990 e 
com o verbete n. 699 da Súmula do Supremo Tribunal Federal  – STF.

2. Esta Corte já se manifestou no sentido de que em ações 
que tratam de  matéria penal ou processual penal não incidem as novas 
regras do Código de Processo Civil – CPC, referentes à contagem dos 
prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 951.475 - RS (2016/0184600-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : JOSE UILSON RODRIGUES DE MIRANDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

em que não conheci do agravo em recurso especial.

O agravante alega que o recurso é tempestivo, pois o prazo para a  

interposição do agravo em recurso especial, de acordo com as disposições do novo 

Código de Processo Civil – CPC, seria de quinze dias corridos.

Requer, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 951.475 - RS (2016/0184600-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada que não conheceu do agravo em 

recurso especial, em razão da sua intempestividade.

Com efeito, tratando-se de agravo contra decisão que negou seguimento 

a recurso especial criminal, o prazo para a sua interposição é de 5 (cinco) dias, de 

acordo com o art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990, com redação antes da data de 

entrada do novo Código de Processo Civil – CPC, e com o verbete n. 699 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal – STF.

No caso dos autos, a acusação foi intimada da decisão que negou 

seguimento ao recurso especial em 26/4/2016 (fl. 619), iniciando-se a contagem no 

primeiro dia útil subsequente, ou seja, 27/4/2015 e com prazo final para interposição do 

agravo em 2/5/2016. No entanto, a petição foi protocolada somente em 5/5/2015 (fls. 

623), fora, portanto, do prazo legal, considerando-se que, em matéria penal, o Ministério 

Público não goza da prerrogativa de prazo em dobro. 

Anoto que esta Corte já se manifestou no sentido de que em ações que 

tratam de matéria penal ou processual penal não incidem as novas regras do CPC, 

referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015) e ao 

estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção 

dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, da Lei 13.105/2015). 

Nesse sentido são os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE.  
INTEMPESTIVIDADE.  ART. 258 DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (RISTJ).

I - Consoante o art. 258 do RISTJ, "A parte que se 
considerar agravada  por  decisão do Presidente da Corte Especial, de 
Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a" 
(precedentes).
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II - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, à 
unanimidade de votos, assentou o entendimento no sentido de que, com a 
entrada em vigor da Lei n. 13.105/2015, "O agravo contra decisão 
monocrática de Relator, em controvérsias que versam sobre matéria 
penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não obedece às 
regras no novo CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis 
(art. 219, Lei 13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) 
dias para todos os recursos, com exceção dos embargos de declaração 
(art. 1.003, § 5º, Lei 13.105/2015)" (AgRg na Rcl n. 30.714/PB, Terceira 
Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 4/5/2016).

[...]
Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 

449.667/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
22/08/2016)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 5 DIAS. ART. 39 DA 
LEI N. 8.038/1990. ART. 258 DO REGIMENTO INTERNO  DO  
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RISTJ. NOVO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE.  
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Esta Corte já se manifestou no sentido de que em ações 

que tratam de  matéria penal ou processual penal não incidem as novas 
regras do CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 
da Lei 13.105/2015).

Agravo regimental não conhecido. (AgInt no AREsp 
581.478/DF, de minha relatoria, QUINTA TURMA,  DJe 15/08/2016)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0184600-1 AREsp 951.475 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00141023620138210026  02621300043696  02621300047160  21300043696  2621300043696  
2621300047160  70065948010  70067558999  70069905941

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : JOSE UILSON RODRIGUES DE MIRANDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : JOSE UILSON RODRIGUES DE MIRANDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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